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olhando para o documento inteiro percebemos que não ha a vontade de arrumar o texto, bem como aceitamos inspirações alheias as biblia como complemento da biblia. segue documento
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Modulo_2_Formacao_e_Transmissao_das_Escrituras_CCB_APROVADO_COM_TEXTOS_V2.pdf
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alteracao-pedagogica(1).pdf
PDF
ja ta alucinando, nessa serie não falaremos de coisas assim, isso não faz sentido por hora e sobre o metodo de estudo estou falando dos pdf que to enviando aqui.

Você está certo. Eu misturei a série de artigos com o projeto de formação bíblica e inventei uma página abstrata de “método” que não era aquilo a que você se referia.
Os PDFs são o material real:
· o Módulo 1 apresenta o método de estudo: contexto, gêneros literários, versículos isolados, descrição e prescrição, comparação de passagens e aplicação responsável;

· o Módulo 2 aplica esse cuidado à formação do cânon, manuscritos, traduções, apócrifos e tradição apostólica;

· o Módulo 3 organiza as doutrinas cristãs fundamentais;

· o projeto-piloto explica a finalidade, a estrutura pedagógica, os papéis e a forma de aplicação dos módulos.

[bookmark: _kwo18h9p01ik]Próximo artigo
Eu seguiria com:
[bookmark: _ftn1wal7k2mn]A palavra Trindade não está na Bíblia. A doutrina está?
Esse é o próximo passo mais coerente porque o artigo sobre teologia explicou que doutrina é a organização do conjunto das Escrituras, e o texto sobre graça e obras demonstrou isso na prática. A Trindade é o exemplo mais evidente de uma doutrina cujo nome técnico não aparece no texto bíblico, mas cuja formulação procura reunir afirmações bíblicas distintas:
· existe um único Deus;

· o Pai é Deus;

· o Filho é Deus;

· o Espírito Santo é Deus;

· Pai, Filho e Espírito Santo são pessoalmente distintos;

· não existem três deuses.

Isso também prepara, sem precipitação, os artigos posteriores sobre:
Pai, Filho e Espírito Santo são pessoas distintas ou apenas manifestações de uma pessoa?
e, depois:
A fórmula batismal da CCB combate ou permite o modalismo?
O Módulo 3 já oferece a base: ele apresenta Jesus como verdadeiro Deus e verdadeiro homem, o Espírito Santo como pessoa divina e a Trindade como resumo do ensino bíblico sobre o único Deus, Pai, Filho e Espírito Santo.
[bookmark: _yqubhh61s6t6]Quando disponibilizar os PDFs?
Agora, antes ou junto do próximo artigo.
Não como outro artigo numerado da série, mas como uma área permanente do site:
[bookmark: _nw2bp66lt3b3]Formação Bíblica
No menu, essa página poderia apresentar brevemente o projeto e os downloads:
[bookmark: _olxq964meltp]Projeto-piloto
A proposta pedagógica completa: objetivos, princípios, organização dos encontros, responsabilidades e currículo.
[bookmark: _2jcezi63bjwf]Módulo 1 — Como interpretar a Bíblia
Este é propriamente o método de estudo. Ele ensina como observar contexto, gênero, comparação de textos e aplicação responsável.
[bookmark: _xhifdz4bnofx]Módulo 2 — Formação e transmissão das Escrituras
Mostra como a Bíblia foi escrita, reconhecida, preservada e transmitida, além de tratar de tradição oral e alegações de continuidade apostólica.
[bookmark: _7isuc8rclur7]Módulo 3 — Introdução às doutrinas cristãs
Apresenta Deus, Cristo, Espírito Santo, Trindade, pecado, graça, salvação, fé, obras, Igreja, sacramentos e esperança cristã.
Eu publicaria os três módulos juntos porque eles formam uma sequência:
Como interpretar → como as Escrituras chegaram até nós → como organizar o que elas ensinam.
Também colocaria, ao final do artigo “Estudar teologia é resistir ao Espírito Santo?”, uma chamada:
Quer conhecer o método de estudo apresentado neste artigo? Acesse gratuitamente os módulos de Formação Bíblica.
Assim, o blog deixa de apenas defender que o estudo é necessário e passa a entregar gratuitamente um caminho concreto para realizá-lo.
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Concluí a análise integral do acervo local: 195 páginas oficiais arquivadas e 184 PDFs, considerando duplicações, traduções e níveis de autoridade. O relatório completo está em: RELATORIO_CORPO_DE_CRISTO_CCB.md Ele contém: - matriz com 24 evidências documentais; - citações literais conferidas nos PDFs; - tipo e nível de autoridade; - página, data, alcance e limites de cada evidência; - seções A–E solicitadas; - lacunas documentais; - conclusão provisória; - os dez documentos prioritários para leitura integral. Conclusão provisória: documentação internamente contraditória. Os documentos nacionais mais explícitos são favoráveis à ideia de que a CCB se reconhece como parte da Igreja universal: - “nos sentimos como parte integrante da Igreja universal de Cristo” — Circular 168/2023, p. 3; - Igreja como “o conjunto universal de todos os fiéis santificados” — Circular 181/2024, p. 2; - “A salvação não é propriedade de nenhuma denominação religiosa” — RGE 2022, p. 2; - reconhecimento de membros de igrejas evangélicas “que vivenciam a Graça assim como nós” — RGE 2022, p. 6. Não encontrei declaração nacional atual de que somente a CCB seja a Igreja, somente nela haja salvação ou sair dela seja sair da graça. A tensão aparece na prática institucional documentada: restrição a autores cristãos externos, desestímulo ao acesso a críticos, linguagem defensiva que associa críticas a ataques ou divisão do corpo de Cristo e mecanismos de correção predominantemente internos e pouco transparentes. Portanto, a documentação sustenta fortemente que a CCB oficialmente se declara parte, e não totalidade, do corpo de Cristo. Ao mesmo tempo, sustenta moderadamente que sua cultura de autodefesa às vezes aproxima a proteção da instituição da proteção do próprio corpo de Cristo. Isso não autoriza julgar a salvação individual dos membros nem emitir ainda um veredito definitivo sobre a instituição.

Sua leitura faz sentido. Isaías 35 possui uma direção cristológica muito mais explícita do que uma aplicação do tipo “você é Davi e seu problema é Golias”. Ainda assim, eu faria uma precisão: o capítulo não fala apenas da primeira vinda de Cristo; ele reúne restauração histórica, cumprimento messiânico e consumação futura.
[bookmark: _nvxy7fyqzo2w]O movimento do capítulo
Isaías 34 anuncia juízo. Isaías 35 apresenta o reverso: o deserto floresce, os abatidos são fortalecidos, Deus vem salvar, enfermidades são vencidas e os resgatados retornam a Sião com alegria.
O centro está em Isaías 35:4:
“Eis que o vosso Deus virá com vingança, com recompensa de Deus; ele virá, e vos salvará.”
A esperança do capítulo não nasce da capacidade humana de transformar o deserto. Deus vem e salva.
Depois aparecem os sinais dessa chegada:
“Então os olhos dos cegos serão abertos, e os ouvidos dos surdos se abrirão. Então os coxos saltarão como cervos, e a língua dos mudos cantará.”
Isso aponta fortemente para Cristo porque, quando João Batista manda perguntar se Jesus era aquele que havia de vir, Jesus responde mencionando justamente esses sinais:
“Os cegos veem, e os coxos andam; os leprosos são limpos, e os surdos ouvem; os mortos são ressuscitados, e aos pobres é anunciado o evangelho.”
 Mateus 11:5
Jesus não responde apenas: “Sim, sou eu.” Ele aponta para suas obras como evidência de que as promessas proféticas estavam se cumprindo.
[bookmark: _e75mndw2anbw]O capítulo não é principalmente “seu deserto vai florescer”
É possível aplicar o texto ao consolo do povo de Deus. O capítulo realmente fortalece mãos fracas e joelhos vacilantes.
Mas sua mensagem não é simplesmente:
“Você está passando por um deserto, mas logo receberá uma bênção material.”
O deserto floresce porque Deus vem restaurar sua criação e salvar seu povo.
Os cegos enxergam, os surdos ouvem e os coxos andam porque o Reino de Deus chegou na pessoa de Cristo.
Portanto, a leitura cristocêntrica não é:
“Tenha fé e transforme seu próprio deserto.”
É:
“Não temais: Deus veio salvar em Cristo, e sua obra terminará na restauração completa de todas as coisas.”
[bookmark: _wyg77gm7elma]Há cumprimento agora e ainda haverá consumação
Jesus cumpriu Isaías 35 em seus sinais:
· abriu olhos;

· fez surdos ouvirem;

· restaurou paralíticos;

· anunciou boas-novas;

· revelou a chegada do Reino.

Mas o capítulo termina com uma realidade ainda mais completa:
“E os resgatados do Senhor voltarão, e virão a Sião com júbilo; e alegria eterna haverá sobre as suas cabeças; gozo e alegria alcançarão, e deles fugirá a tristeza e o gemido.”
Ainda existem cegueira, enfermidade, deserto, tristeza e morte.
Isso significa que o cumprimento começou em Cristo, mas será plenamente consumado em sua volta, na ressurreição e na nova criação.
Assim, Isaías 35 não promete que todo enfermo será curado imediatamente nesta vida. Ele anuncia algo maior: em Cristo, a restauração definitiva já começou e um dia não restará enfermidade, tristeza ou gemido.
[bookmark: _w63k8wx9audz]A estrada da santidade
O capítulo também fala de um caminho:
“E ali haverá uma estrada, um caminho, que se chamará o caminho santo.”
Os resgatados caminham por ele em direção a Sião.
Isso não apresenta santidade como preço para obrigar Deus a salvar. Primeiro Deus vem, salva e resgata; depois os resgatados caminham pelo caminho santo.
A ordem continua sendo:
Deus salva → o povo é resgatado → os resgatados caminham.
Não:
o povo caminha perfeitamente → conquista o direito de ser salvo.
[bookmark: _7oila7kfkepj]Minha avaliação
Sem saber o que o irmão pregou, não dá para avaliar a mensagem. Ele pode ter pregado Cristo com bastante clareza ou pode ter transformado o capítulo em mais uma promessa genérica de que “seu deserto vai florescer”.
Mas o texto oferece um caminho cristocêntrico muito claro:
Deus prometeu vir salvar; em Jesus, os sinais dessa salvação apareceram; e na consumação seu povo entrará em uma criação sem tristeza, enfermidade ou morte.
Nesse capítulo, não é necessário forçar Cristo para dentro do texto. O próprio Cristo tomou os sinais de Isaías 35 como testemunho de quem ele era.
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consegue pegar so o que o irmao que esta anunciando que esta saindo disse?

Sim. Separei apenas as falas do irmão que anuncia a renúncia, removendo os comentários do apresentador. Corrigi pontuação e erros evidentes da transcrição automática e marquei nomes, localidades e trechos que precisam ser conferidos no áudio original.

Circular 260 - Circular nº 260.2026 - RBM - Reuniões de Esclarecimentos Bíblicos - Ministério - set2026_.pdf
PDF
agora vamos escrever um artigo para o um problema de cada vez com o mesmo tom, tratando os acertos e erros do irmão anciao, e da principalemte da CCB juntando isso aqui como o unico acerto da semana, que é as intrucoes biblicas ao ministerio. quando falar sobre isso quero enfatizar um goria a Deus, mas como sempres faltam formas documentais de como isso vai ser feito, qual a obrigatoriade do ministerio aparecer aos encontros e quais puniçoes caso não

O eixo mais honesto é: o relato do ancião contém um acerto central, erros exegéticos reais e uma acusação gravíssima ainda não comprovada documentalmente; a Circular nº 260 é um avanço verdadeiro, mas não cria ainda um sistema de formação e responsabilização ministerial.
[bookmark: _n8a15dvkhe9q]O sangue de Cristo ou a água do batismo?
[bookmark: _3aftzirzitoy]Um ancião renuncia, a CCB anuncia instrução bíblica ao ministério e o problema da correção continua aberto
[bookmark: _4qutdd9g4ok6]O problema a resolver
Esta semana trouxe duas situações que precisam ser analisadas juntas.
Na primeira, um ancião anunciou publicamente a renúncia ao ministério e o desligamento da Congregação Cristã no Brasil.
Segundo seu relato, ele teria ensinado em um batismo que o perdão dos pecados procede da obra de Cristo e do sangue derramado na cruz, não da água do tanque batismal.
O assunto teria sido levado a reuniões ministeriais. Ainda segundo ele, diversos anciães teriam exigido que se retratasse e afirmasse que a água do batismo perdoa os pecados. Diante disso, ele teria preferido renunciar a negar aquilo que entendia ser o Evangelho.
A segunda situação foi a publicação da Circular nº 260/2026, que anuncia reuniões nacionais de esclarecimentos bíblicos destinadas a anciães, diáconos, cooperadores do ofício ministerial e cooperadores de jovens e menores.
A circular reconhece:
“A necessidade que todos temos de entender melhor as Escrituras Sagradas para a perfeita instrução ao povo.”
Glória a Deus.
E escrevo isso sem ironia.
Em meio a tudo o que surgiu nesta semana, esse foi o acerto institucional mais claro.
A CCB reconheceu oficialmente que seu ministério precisa compreender melhor as Escrituras para instruir corretamente a irmandade.
O problema é que reconhecer a necessidade ainda não significa ter criado um processo capaz de resolvê-la.
Esse é o problema de hoje.
Um problema de cada vez.
[bookmark: _tt00a5ggt9sf]Um limite necessário antes da análise
Eu não estava nas reuniões mencionadas pelo ancião.
Não tenho acesso às atas.
Não ouvi os áudios das conversas.
Não possuo uma resposta dos ministros citados.
Também não encontrei um documento regional determinando que ele negasse o sangue de Cristo ou ensinasse que a água possui poder próprio para perdoar pecados.
Portanto, não posso apresentar sua versão como fato definitivamente comprovado.
O que temos é um relato público, detalhado e grave.
Ele merece ser examinado.
Mas uma acusação não se torna prova apenas porque foi feita com emoção, com nomes, datas e convicção.
A postura correta é distinguir:
· o que o ancião efetivamente declarou no vídeo;
· o que está correto em sua exposição;
· o que está errado ou impreciso;
· o que ele afirma ter ocorrido;
· e aquilo que ainda precisa de confirmação independente.
Essa distinção protege tanto a verdade quanto as pessoas envolvidas.
[bookmark: _4noz59yo7tq6]O principal acerto do ancião
O centro da exposição do irmão está correto:
O perdão dos pecados está fundamentado na obra de Jesus Cristo.
Não existe poder mágico na água do tanque.
A água não substitui a cruz.
O ministro que batiza não possui poder próprio para remover pecados.
A denominação também não se torna mediadora indispensável da reconciliação entre Deus e o pecador.
Pedro escreve que fomos resgatados pelo precioso sangue de Cristo.
Paulo afirma que temos redenção e remissão dos pecados em Cristo.
João declara que o sangue de Jesus nos purifica de todo pecado.
A própria confissão oficial da CCB diz, no quinto Ponto de Doutrina:
“Nós cremos que o novo nascimento e a regeneração só se recebem pela fé em Jesus Cristo, que pelos nossos pecados foi entregue e ressuscitou para nossa justificação.”
O sexto ponto, somente depois disso, trata do batismo na água.
A ordem não é acidental.
Primeiro aparece a regeneração recebida pela fé em Cristo.
Depois aparece o batismo como mandamento dado aos que creem. A posição oficial publicada pela própria CCB não ensina que a água possua uma capacidade independente de perdoar pecados. (Pontos de Doutrina da CCB)
Nesse ponto, o ancião estava defendendo algo que pertence ao centro do Evangelho e que também está escrito na confissão da própria denominação.
[bookmark: _8xxlicocj5qn]Ele também acertou ao não desprezar o batismo
O irmão não apresentou o batismo como algo irrelevante.
Ele o chamou de:
· mandamento;
· ordenança de Cristo;
· ato de obediência;
· testemunho público da fé.
Isso é importante porque existe um erro oposto.
Para combater a ideia de que a água perdoa mecanicamente os pecados, alguém pode reduzir o batismo a uma cerimônia opcional e sem importância.
O Novo Testamento não permite isso.
Jesus ordenou o batismo.
Os apóstolos batizavam aqueles que recebiam o Evangelho.
A pessoa que confessa Cristo deve desejar obedecer ao mandamento de Cristo.
Portanto, a alternativa não é:
Ou a água perdoa os pecados, ou o batismo não significa nada.
Podemos afirmar simultaneamente:
O batismo é um mandamento sério de Cristo.
e:
A água física não substitui o sangue de Cristo.
[bookmark: _6ixyr8tlfr0]Ele acertou ao distinguir Cristo da instituição
Ao anunciar o desligamento, o irmão afirmou que continuaria pertencendo àqueles que estão em Cristo, embora estivesse saindo da instituição.
Essa distinção é necessária.
Sair de uma denominação não significa automaticamente sair de Cristo.
Da mesma forma, entrar numa instituição não significa automaticamente nascer de novo.
A Igreja universal é maior do que qualquer organização denominacional.
Uma instituição pode servir à Igreja.
Pode reunir cristãos verdadeiros.
Pode anunciar corretamente o Evangelho.
Mas ela não ocupa o lugar de Cristo e não contém em si mesma todos aqueles que pertencem a ele.
Nesse ponto, o irmão fez uma distinção que muitos membros da própria CCB ainda precisam compreender:
CCB e corpo de Cristo não são expressões equivalentes.
[bookmark: _30gk4tvj4dif]Onde o ancião errou
Reconhecer seus acertos não exige tratar toda a sua exposição como se estivesse exegeticamente correta.
Ela não estava.
[bookmark: _i8rg2u4xyp62]“Nascer da água” não significa simplesmente “nascer de Jesus”
Ao explicar João 3:5, o ancião afirmou que nascer da água significaria nascer de Cristo, porque Jesus é a água da vida.
Essa interpretação é frágil.
Jesus realmente utiliza a imagem da água viva em João 4 e João 7.
Mas não podemos transportar automaticamente o significado de uma metáfora de uma passagem para outra apenas porque a mesma palavra aparece.
Em João 3, Jesus diz:
“Nascer da água e do Espírito.”
Há diferentes interpretações cristãs sobre essa expressão.
Alguns enxergam uma referência ao batismo.
Outros entendem que Jesus alude à promessa de Ezequiel 36, na qual Deus purifica com água e concede um novo Espírito.
Outros procuram distinguir nascimento natural e espiritual.
Podemos discutir essas leituras.
O que não podemos fazer é simplesmente afirmar:
Água significa Jesus porque Jesus, em outro capítulo, chamou a si mesmo de água viva.
Sem analisar o contexto, isso é associação de palavras, não interpretação bíblica.
O irmão chegou a uma conclusão correta sobre Cristo como fonte da vida, mas por um caminho exegético insuficiente.
[bookmark: _6y8dae17p8sn]O batismo não é apenas uma declaração humana
Em outros momentos, o ancião reduziu o batismo a um símbolo e a um testemunho público daquilo que já aconteceu interiormente.
Há verdade nisso, mas não toda a verdade.
O batismo realmente confessa publicamente a fé.
Entretanto, o Novo Testamento utiliza uma linguagem mais profunda.
Paulo relaciona o batismo à união com a morte e a ressurreição de Cristo.
Pedro diz que o batismo salva, deixando imediatamente claro que não está falando da remoção física da sujeira, mas de um apelo a Deus por uma boa consciência, mediante a ressurreição de Jesus.
O batismo não é água mágica.
Mas também não deve ser tratado como simples ilustração produzida pelo homem.
É um sinal instituído por Cristo, no qual o crente confessa sua união com ele e é recebido visivelmente na comunidade da fé.
Ao combater uma compreensão mecânica do batismo, o irmão correu o risco de diminuir demais aquilo que o Novo Testamento diz sobre ele.
[bookmark: _3vlxs06y8kot]Batismo no Espírito e batismo na água não são idênticos
O irmão também utilizou 1 Coríntios 12:13 para falar do momento em que, pelo batismo, entramos no corpo de Cristo.
Mas Paulo afirma:
“Todos nós fomos batizados em um Espírito, formando um corpo.”
O texto fala diretamente da atuação do Espírito Santo formando um só corpo.
Ele não pode ser utilizado sem explicação como se fosse simplesmente uma descrição da imersão na água.
Batismo no Espírito e batismo na água estão relacionados na experiência cristã, mas não podem ser confundidos.
A própria CCB os apresenta em pontos doutrinários separados.
[bookmark: _vnwahoytp30o]João 5:39 não é o melhor texto para chamar o estudo de mandamento
O irmão afirmou que estudar a Bíblia é mandamento e citou:
“Examinai as Escrituras.”
O princípio de examinar as Escrituras está correto.
Atos 17 elogia os bereanos por verificarem diariamente o ensino recebido.
Paulo manda Timóteo manejar corretamente a Palavra da verdade.
O problema é usar João 5:39 como se ele fosse uma ordem simples e isolada.
O texto também pode ser traduzido como:
“Vocês examinam as Escrituras.”
No contexto, Jesus confronta pessoas que estudavam os textos, mas se recusavam a vir até aquele de quem os textos testemunhavam.
Portanto, o próprio capítulo confirma algo importante:
É possível estudar a Bíblia e ainda assim rejeitar Cristo.
O ancião estava certo em defender o exame bíblico, mas poderia ter utilizado textos mais claros e respeitado melhor o contexto de João 5.
[bookmark: _6hu57vwz8fuq]Ele generalizou aquilo que não conseguiu demonstrar
O ponto mais delicado é sua afirmação de que aqueles anciães não acreditavam no sangue de Cristo.
É possível que eles tenham realmente pronunciado as palavras relatadas.
Se disseram que a água perdoa, e não o sangue de Cristo, a afirmação é gravíssima.
Mas também existe a possibilidade de haver uma confusão entre:
· a causa do perdão;
· o meio pelo qual a graça é recebida;
· o sinal sacramental;
· e a linguagem utilizada durante o batismo.
Mesmo tradições que atribuem eficácia ao batismo não necessariamente negam o sangue de Cristo. Elas podem afirmar, correta ou incorretamente, que Deus aplica por meio do batismo aquilo que Cristo conquistou na cruz.
Não estou defendendo essa posição.
Estou dizendo apenas que acusar alguém de não crer no sangue de Cristo exige mais do que a interpretação de uma frase.
Precisamos das palavras completas, do contexto, da oportunidade de esclarecimento e da resposta dos acusados.
A denúncia pode ser verdadeira.
Mas, até que existam documentos ou gravações independentes, deve continuar sendo apresentada como denúncia.
[bookmark: _3tnh64at5a34]A afirmação de que o Brás proíbe o estudo bíblico
Perto do final do vídeo, o irmão afirma que o ministério do Brás proíbe o estudo da Bíblia.
Como declaração nacional e atual, isso não se sustenta documentalmente.
A Circular nº 223, de 2025, rejeitou expressamente a ideia de que o estudo bíblico esfria o crente e afirmou que todas as coisas devem ser submetidas à prova da Palavra.
Agora, a Circular nº 260 reconhece oficialmente que todos no ministério precisam compreender melhor as Escrituras para instruir o povo.
O irmão pode estar relatando a experiência de sua região.
Pode ter enfrentado oposição local.
Pode estar descrevendo um ambiente antigo que ainda sobrevive em determinados lugares.
Mas não pode transformar essa experiência numa descrição completa da posição nacional atual da CCB.
Isso seria cometer o mesmo erro que muitos críticos cometem:
pegar uma realidade local e apresentá-la como se definisse toda a denominação.
[bookmark: _g1iz99m358kk]E se o relato for verdadeiro?
Mesmo reconhecendo os erros do irmão, o centro de sua denúncia permanece extremamente sério.
Se ministros realmente exigiram que ele negasse que o perdão procede da obra de Cristo e afirmasse que a água possui poder próprio para perdoar pecados, isso contradiz a própria confissão oficial da CCB.
Não se trata de um detalhe secundário.
Não estamos discutindo:
· o horário de um culto;
· a maneira de organizar um batismo;
· a escolha de um hino;
· ou uma disciplina regional.
Estamos tratando da fonte da remissão dos pecados.
Se o relato for verdadeiro, a pergunta não deveria ser:
Por que o ancião renunciou?
A pergunta deveria ser:
Como ministros que ensinam algo contrário ao quinto Ponto de Doutrina continuam responsáveis pela Palavra?
Entretanto, para responder com justiça, a CCB precisaria:
· apurar formalmente o caso;
· ouvir todos os envolvidos;
· registrar as declarações;
· confrontá-las com as Escrituras e os Pontos de Doutrina;
· publicar ao menos a conclusão doutrinária;
· e corrigir publicamente um erro que se tornou público.
O silêncio não protege a Igreja.
Apenas deixa a irmandade sem saber o que realmente aconteceu.
[bookmark: _vcjzbkk5u7lx]O único acerto institucional claro da semana
Foi nesse contexto que apareceu a Circular nº 260/2026.
Ela anuncia Reuniões para Esclarecimentos Bíblicos ao Ministério, com alcance nacional e transmissão para aproximadamente novecentos pontos onde existem administrações da CCB.
A próxima reunião foi marcada para 27 de setembro de 2026, às 9 horas, com transmissão a partir do Brás.
A circular também prevê que assuntos e perguntas sejam encaminhados por meio dos Conselhos de Anciães dos Estados.
Mas a frase mais importante é esta:
“Considerou-se, também, a necessidade que todos temos de entender melhor as Escrituras Sagradas para a perfeita instrução ao povo.”
Glória a Deus.
Novamente: sem ironia.
Essa frase representa um avanço importante.
O documento reconhece que:
· ocupar o ministério não significa compreender automaticamente a Bíblia;
· sinceridade não substitui instrução;
· inspiração durante o culto não elimina a necessidade de formação;
· o crescimento da denominação exige preparo;
· e o povo pode ser mal instruído quando o ministério não compreende suficientemente as Escrituras.
Tudo isso está implícito na decisão de criar encontros bíblicos nacionais.
A Circular nº 260/2026 pode ser conferida pelo código oficial de segurança.
[bookmark: _2poe7buegnfk]Mas uma boa intenção ainda não é um processo
A Circular nº 260 acerta no diagnóstico.
O problema é que quase nada explica sobre o tratamento.
O documento não informa:
· qual será o currículo;
· quais doutrinas serão abordadas;
· quem preparará o conteúdo;
· quais materiais serão utilizados;
· se haverá apostilas;
· se os encontros serão gravados;
· se as respostas serão publicadas;
· como interpretações divergentes serão avaliadas;
· ou como o aprendizado será verificado.
Até o nome oscila.
O cabeçalho fala em Reunião para Esclarecimentos Bíblicos ao Ministério — RBM.
No corpo, o documento diz que serão realizadas Reuniões de Aconselhamento ao Ministério — RAM.
Pode parecer um detalhe pequeno.
Mas, quando a proposta é criar uma formação nacional, clareza documental não é detalhe.
[bookmark: _2qvgt77x3b90]O comparecimento será obrigatório?
A circular é dirigida a:
· anciães;
· diáconos;
· cooperadores do ofício ministerial;
· cooperadores de jovens e menores.
Mas dirigir uma circular a alguém não significa determinar sua presença.
O documento não diz:
“A participação é obrigatória.”
Também não estabelece:
· lista de presença;
· justificativa para ausência;
· reposição da reunião;
· percentual mínimo de participação;
· responsabilidade dos anciães locais;
· ou acompanhamento de quem nunca comparece.
Essa omissão pode comprometer toda a iniciativa.
Quem já reconhece a necessidade de aprender provavelmente participará.
Mas o ministro que acredita não precisar de ensino pode simplesmente não aparecer.
E são justamente os mais resistentes à formação que frequentemente mais precisam dela.
Uma reunião bíblica facultativa corre o risco de instruir os que já desejam ser instruídos e não alcançar aqueles que continuam produzindo confusão.
[bookmark: _e0kaunm3c029]E se um ministro se recusar a participar?
Não considero que uma ausência justificada deva gerar punição.
Doença, trabalho, distância ou dificuldades técnicas podem impedir a participação.
Mas uma recusa reiterada é diferente.
Quem ocupa o púlpito assume a responsabilidade de ensinar o povo.
Tiago adverte que os mestres receberão juízo mais severo.
Paulo afirma que o presbítero deve reter firmemente a Palavra fiel, para ensinar a sã doutrina e convencer os contradizentes.
Portanto, um ministro que se recusa continuamente a receber esclarecimento bíblico não deveria continuar ensinando como se nada tivesse acontecido.
Um processo responsável poderia prever:
1. registro de presença;
2. possibilidade de justificativa;
3. reunião de reposição;
4. aconselhamento em caso de ausências recorrentes;
5. afastamento temporário da Palavra para quem se recusar deliberadamente à formação;
6. avaliação formal quando houver persistência em doutrina contrária à confissão da CCB;
7. direito de defesa e recurso;
8. correção pública quando o erro tiver sido ensinado publicamente.
Isso não é perseguição.
É responsabilidade ministerial.
A própria estrutura normativa da CCB já prevê consequências por desídia, quebra da fidelidade doutrinária e disciplinar, além da possibilidade de retirar a liberdade de manifestação para proteção da doutrina.
O que falta é um procedimento público que mostre quando, como e por quem esses mecanismos são aplicados. (Estatuto oficial da CCB)
[bookmark: _v4pvdrsommx]Quem poderá fazer perguntas?
A Circular nº 260 informa que os assuntos poderão ser solicitados por intermédio dos Conselhos de Anciães dos Estados.
Esses conselhos terão espaço para considerar as indagações.
Depois, “a critério deste Conselho”, as perguntas poderão ser respondidas na reunião imediatamente posterior ou em outra data, conforme o tempo e a disponibilidade.
Observe os termos:
“Poderão ser respondidas.”
“A critério deste Conselho.”
“Em reunião futura.”
Não existe:
· prazo;
· obrigação de resposta;
· protocolo público;
· possibilidade de acompanhar o encaminhamento;
· explicação sobre perguntas recusadas;
· ou canal direto para o restante do ministério.
Isso mantém o processo excessivamente filtrado.
Um cooperador pode apresentar uma pergunta ao ancião local.
O assunto pode chegar ao conselho estadual.
O conselho pode decidir não encaminhá-lo.
Mesmo que encaminhe, o conselho nacional pode responder agora, depois ou talvez nunca, conforme seu próprio critério.
Isso é melhor do que não existir nenhuma abertura.
Mas ainda está muito distante de um processo transparente de esclarecimento doutrinário.
[bookmark: _wkasdqz6ffsv]Esclarecer não basta: é preciso corrigir
Imagine que, numa dessas reuniões, seja ensinado claramente:
O perdão dos pecados procede da obra de Cristo, e a água do batismo não possui poder próprio para remover pecados.
O que acontecerá com um ministro que continuar pregando o contrário?
A Circular nº 260 não responde.
Imagine que se esclareça:
João 3:5 não pode ser interpretado de qualquer maneira.
O que acontecerá com quem continuar ensinando associações pessoais como se fossem revelação de Deus?
A circular não responde.
Imagine que se demonstre:
Uma determinada pregação contradiz os Pontos de Doutrina.
Quem fará a correção?
Como a irmandade saberá que ocorreu?
Haverá afastamento da Palavra?
Haverá acompanhamento?
Haverá nova avaliação?
A circular não responde.
Sem consequências, a instrução pode virar apenas uma recomendação.
O ministro participa, ouve e volta a ensinar exatamente como ensinava antes.
A denominação poderá dizer que ofereceu esclarecimento.
Mas o povo continuará recebendo mensagens contraditórias.
[bookmark: _7f2rymxy8ocx]O caso do ancião mostra por que a Circular nº 260 é necessária
O relato da renúncia não prova sozinho que toda a liderança regional ensine regeneração pela água.
Também não prova que a CCB, nacionalmente, tenha abandonado o Evangelho.
Os documentos oficiais afirmam o contrário.
Mas o caso demonstra por que a formação ministerial é urgente.
Um ancião pode interpretar João 3 de maneira frágil enquanto defende uma conclusão centralmente correta.
Outros ministros podem utilizar uma linguagem sacramental sem saber distinguir sinal, meio, causa e fundamento.
Uma reunião pode transformar uma questão bíblica em disputa de autoridade.
E a irmandade pode permanecer sem saber qual ensino corresponde à confissão oficial.
A Circular nº 260 é, portanto, uma resposta necessária.
Mas ainda não é suficiente.
Ela cria encontros.
Ainda precisa criar responsabilidade.
Ela oferece esclarecimentos.
Ainda precisa definir correção.
Ela abre espaço para perguntas.
Ainda precisa garantir respostas.
Ela reconhece que o ministério precisa aprender.
Ainda precisa dizer o que acontecerá quando um ministro se recusar a aprender.
[bookmark: _32pvppj8q39r]Conclusão
O ancião que renunciou acertou ao colocar o sangue de Cristo no centro do perdão.
Acertou ao recusar qualquer ideia de que a água, o ministro ou a instituição substituam a obra realizada no Calvário.
Acertou ao distinguir a denominação do corpo universal de Cristo.
E acertou ao defender que o ministério precisa examinar as Escrituras.
Mas também errou.
Interpretou João 3 por associação de palavras.
Reduziu excessivamente o batismo a símbolo e testemunho.
Confundiu textos sobre o batismo no Espírito com o rito na água.
Utilizou João 5:39 sem respeitar toda a dificuldade do contexto.
E transformou sua experiência numa afirmação nacional que os documentos atuais não confirmam.
A CCB, por sua vez, possui uma confissão oficial que atribui o novo nascimento e a regeneração à fé em Jesus Cristo.
Se ministros realmente exigiram que alguém ensinasse o contrário, o problema não está nos Pontos de Doutrina.
Está na formação, na fiscalização e na correção daqueles que ocupam o púlpito.
Por isso, diante da Circular nº 260, eu digo sinceramente:
Glória a Deus.
Criar reuniões nacionais para esclarecimento bíblico ao ministério é um avanço verdadeiro.
Mas agora precisamos saber:
· todos os ministros serão obrigados a participar?
· haverá controle de presença?
· quem faltar terá reposição?
· quem se recusar continuará pregando?
· as perguntas terão resposta obrigatória?
· os conteúdos serão publicados?
· erros públicos serão corrigidos publicamente?
· haverá suspensão para quem persistir em confusão doutrinária?
· existirá defesa e recurso?
Sem essas respostas, a circular apresenta o diagnóstico, mas não entrega ainda o tratamento.
Ensino bíblico ao ministério não pode ser apenas uma reunião disponível.
Precisa ser uma responsabilidade verificável.
Porque o problema não é apenas existir ministro que não sabe.
O problema é permitir que alguém continue ensinando aquilo que não sabe, sem formação, sem correção e sem consequências.
Glória a Deus pelo primeiro passo.
Agora falta demonstrar como ele será dado.
Um problema de cada vez.

Sua crítica está certa. O texto precisa ficar mais curto, mais cauteloso com a denúncia e mais construtivo diante da Circular nº 260. A melhor revisão é usar o caso como ilustração de um problema possível, não como prova de que aquilo ocorreu exatamente como narrado.
Também concordo que nossos módulos entram naturalmente: não como autopromoção, mas como demonstração de que é possível montar um currículo básico, organizado e acessível.
[bookmark: _gdc794d8vfzn]O sangue de Cristo ou a água do batismo?
[bookmark: _mwdoqkqg8et]Um ancião renuncia, a CCB anuncia instrução bíblica ao ministério e o problema da formação continua aberto
[bookmark: _e4zid4wccdqk]O problema a resolver
Nesta semana, um ancião anunciou publicamente sua renúncia ao ministério e seu desligamento da Congregação Cristã no Brasil.
Segundo seu relato, ele ensinou durante um batismo que o perdão dos pecados procede da obra de Cristo e do sangue derramado na cruz, não da água do tanque.
O assunto teria chegado a reuniões ministeriais. Ainda segundo ele, alguns anciães teriam exigido uma retratação e a afirmação de que a água do batismo perdoa os pecados. Diante disso, ele decidiu renunciar.
Na mesma semana, a CCB publicou a Circular nº 260/2026, anunciando reuniões nacionais de esclarecimentos bíblicos destinadas ao ministério.
O documento reconhece:
“A necessidade que todos temos de entender melhor as Escrituras Sagradas para a perfeita instrução ao povo.”
Glória a Deus.
Sem ironia.
Foi o acerto institucional mais importante da semana.
Mas o caso do ancião e a nova circular levantam a mesma pergunta:
Como a CCB pretende formar, acompanhar e corrigir aqueles que ensinam a irmandade?
Esse é o problema de hoje.
Um problema de cada vez.
[bookmark: _p9j5bmskdjkr]O relato ainda não é prova
Eu não estava nas reuniões mencionadas.
Não tenho acesso às atas, gravações ou respostas dos ministros citados.
Também não encontrei documento determinando que alguém devesse negar o sangue de Cristo ou ensinar que a água possui poder próprio para perdoar pecados.
Portanto, o que temos é uma denúncia pública, não um fato documentalmente confirmado.
A riqueza de detalhes e a aparente sinceridade do relato justificam uma apuração.
Não justificam tratar antecipadamente todos os envolvidos como culpados.
Neste artigo, o caso será utilizado principalmente como ilustração da necessidade de formação e de mecanismos claros de correção, não como prova de que uma região inteira ensine oficialmente a regeneração pela água.
[bookmark: _cs0odxq7c1td]O principal acerto do ancião
O centro de sua exposição está correto:
O perdão dos pecados está fundamentado na obra de Jesus Cristo.
A água não substitui a cruz.
O ministro não possui poder próprio para remover pecados.
A denominação também não se torna mediadora indispensável entre Deus e o pecador.
Paulo afirma que temos redenção e remissão dos pecados em Cristo.
João declara que o sangue de Jesus nos purifica de todo pecado.
Pedro apresenta o resgate como realizado pelo precioso sangue de Cristo.
A própria confissão da CCB afirma, no quinto Ponto de Doutrina, que o novo nascimento e a regeneração são recebidos pela fé em Jesus Cristo, entregue por nossos pecados e ressuscitado para nossa justificação.
Somente depois disso o sexto ponto trata do batismo.
Nesse aspecto, o irmão defendeu algo que pertence ao centro do Evangelho e também está presente na confissão da própria denominação.
[bookmark: _ajr459i9yjaj]O batismo não é água mágica nem cerimônia vazia
O ancião também acertou ao afirmar que o batismo é mandamento, ordenança de Cristo e profissão pública da fé.
Mas sua explicação algumas vezes o reduziu quase inteiramente a um símbolo daquilo que já aconteceu.
O Novo Testamento fala de maneira mais rica.
No batismo, o crente:
· obedece ao mandamento de Cristo;
· confessa publicamente sua fé;
· é identificado visivelmente com a morte e a ressurreição de Jesus;
· é recebido na comunhão da Igreja;
· e recebe o sinal da purificação e da nova vida que somente Cristo concede.
A água não possui poder independente.
Também não é a água que torna eficaz o sangue de Cristo.
Mas o batismo não é uma encenação sem importância. É um ato instituído por Jesus, no qual a fé é confessada e a obra de Cristo é representada publicamente.
Podemos rejeitar o regeneracionismo mecânico sem transformar o batismo num simples detalhe exterior.
[bookmark: _dupy6zy9ecyc]Onde o ancião interpretou mal
Reconhecer seu acerto central não significa dizer que sua exposição bíblica tenha sido precisa em todos os pontos.
[bookmark: _nqlh8eogr3ym]“Nascer da água” não significa automaticamente “nascer de Jesus”
Ao explicar João 3:5, ele afirmou que nascer da água significaria nascer de Cristo, porque Jesus é a água da vida.
Essa conclusão foi formada por associação de palavras.
Jesus utiliza a imagem da água viva em João 4 e João 7. Isso não significa que toda ocorrência da palavra “água” no Evangelho possua exatamente o mesmo sentido.
Em João 3 existem interpretações diferentes:
· referência ao batismo;
· alusão à purificação e ao Espírito prometidos em Ezequiel 36;
· ou outras leituras sobre o novo nascimento.
O texto exige análise de contexto.
Não basta dizer que água significa Cristo porque Cristo é chamado de fonte de água viva em outra passagem.
[bookmark: _dcupcinas1un]Batismo no Espírito não pode ser confundido com o rito na água
O irmão também citou 1 Coríntios 12:13 para falar da entrada no corpo de Cristo por meio do batismo.
Mas Paulo diz que todos fomos batizados em um Espírito, formando um corpo.
O texto trata diretamente da ação do Espírito Santo unindo os cristãos a Cristo e uns aos outros.
Batismo no Espírito e batismo na água estão relacionados na experiência cristã, mas não são expressões automaticamente idênticas.
[bookmark: _li07xf95wtav]João 5:39 exige mais cuidado
O irmão utilizou “examinai as Escrituras” como prova direta de que estudar a Bíblia é um mandamento.
O princípio está correto.
Atos 17 elogia os bereanos por verificarem o ensino recebido. Paulo manda Timóteo manejar corretamente a Palavra da verdade.
Mas João 5:39 também pode ser entendido como:
“Vocês examinam as Escrituras.”
No contexto, Jesus confronta pessoas que estudavam os textos, mas se recusavam a vir até aquele de quem eles testemunhavam.
O próprio versículo ensina algo importante:
É possível conhecer textos e ainda assim não reconhecer Cristo.
Defender o estudo bíblico é correto.
Usar um texto sem considerar seu contexto seria contradizer justamente aquilo que estamos tentando defender.
[bookmark: _tn4wqwswd7sb]A generalização também foi um erro
O ancião afirmou que o ministério do Brás proíbe o estudo bíblico.
Como descrição nacional atual, essa afirmação não se sustenta.
A Circular nº 223 rejeitou a ideia de que estudar a Bíblia esfria o crente.
Agora, a Circular nº 260 reconhece oficialmente que o ministério precisa compreender melhor as Escrituras para instruir o povo.
O irmão pode estar relatando sua experiência regional.
Pode ter enfrentado resistência local.
Mas uma experiência local não deve ser automaticamente transformada na posição de toda a CCB.
Essa é uma regra que vale para defensores e críticos.
[bookmark: _b1rljyn3i855]E se a denúncia for confirmada?
Caso gravações, atas ou testemunhos independentes confirmem que ministros exigiram que alguém negasse o sangue de Cristo e atribuísse à água poder próprio para perdoar pecados, o problema será gravíssimo.
Mas, neste momento, essa é uma hipótese que precisa ser apurada.
A CCB deveria:
· ouvir todos os envolvidos;
· registrar as declarações;
· confrontá-las com as Escrituras e os Pontos de Doutrina;
· publicar uma conclusão doutrinária;
· e corrigir publicamente qualquer erro público confirmado.
Até que isso aconteça, o caso demonstra sobretudo por que formação, documentação e responsabilização ministerial são necessárias.
[bookmark: _t1wmzirwblsq]Glória a Deus pela Circular nº 260
A Circular nº 260 anuncia reuniões nacionais de esclarecimentos bíblicos para:
· anciães;
· diáconos;
· cooperadores do ofício ministerial;
· cooperadores de jovens e menores.
Os encontros serão virtuais, com alcance nacional e transmissão para aproximadamente novecentos pontos.
O documento prevê também o encaminhamento de perguntas por meio dos Conselhos de Anciães dos Estados.
Mas a frase mais importante continua sendo:
“A necessidade que todos temos de entender melhor as Escrituras Sagradas para a perfeita instrução ao povo.”
Glória a Deus.
A CCB reconheceu oficialmente que:
· ocupar o ministério não significa compreender automaticamente a Bíblia;
· sinceridade não substitui preparação;
· a atuação do Espírito Santo não elimina o estudo;
· e o povo pode ser mal instruído quando quem ensina não compreende suficientemente as Escrituras.
É um avanço real.
[bookmark: _7jfyotlvxinf]O que deveria ser ensinado?
A circular não apresenta currículo.
Mas os primeiros encontros deveriam começar pelas áreas que mais produzem confusão nos púlpitos:
1. Como interpretar a Bíblia
Contexto, gênero literário, versículos isolados, descrição e prescrição, comparação de passagens e aplicação responsável.
2. Cristo e o Evangelho
Pessoa e obra de Cristo, cruz, ressurreição, redenção, justificação e novo nascimento.
3. Graça, fé, obras e perseverança
Distinção entre causa, meio e fruto da salvação.
4. Batismo e Santa Ceia
Relação entre o sinal visível e a obra de Cristo, evitando tanto a eficácia mecânica quanto o simbolismo vazio.
5. Espírito Santo, dons e revelações
Atualidade dos dons, necessidade de exame e limites da autoridade das manifestações atuais.
6. Doutrina, interpretação, disciplina e costume
Como distinguir afirmação bíblica, conclusão teológica, regra administrativa e tradição denominacional.
Não estamos falando de um currículo impossível.
Os módulos de formação bíblica que já disponibilizamos gratuitamente seguem justamente essa progressão:
· Módulo 1 — Como interpretar a Bíblia;
· Módulo 2 — Formação e transmissão das Escrituras;
· Módulo 3 — Introdução às doutrinas cristãs.
O primeiro ensina contexto, gêneros e aplicação responsável.
O terceiro trata de Deus, Cristo, Espírito Santo, Trindade, graça, salvação, fé, obras, Igreja, batismo e esperança cristã.
Esses materiais não precisam ser adotados pela CCB. Mas demonstram que é possível criar um programa básico, acessível e organizado sem substituir os cultos nem criar uma estrutura eclesiástica paralela. O projeto-piloto já apresenta encontros divididos em exposição, perguntas, revisão e acompanhamento.
[bookmark: _a6432xrue7me]O que a circular ainda não responde
A Circular nº 260 anuncia encontros, mas ainda não explica como eles funcionarão como política ministerial.
Não sabemos:
· se a participação será obrigatória;
· se haverá controle de presença;
· se ausências precisarão ser justificadas;
· se existirão reuniões de reposição;
· se o material será publicado;
· se as perguntas terão resposta obrigatória;
· se haverá avaliação;
· ou o que acontecerá quando um ministro continuar ensinando algo contrário ao esclarecimento recebido.
Essa ausência importa.
Quem já reconhece a necessidade de aprender provavelmente participará.
O ministro que acredita não precisar de instrução pode simplesmente não comparecer.
Uma formação inteiramente facultativa corre o risco de alcançar os mais dispostos e deixar de fora justamente os mais resistentes.
[bookmark: _xnv7z4ixjjnl]E se o ministro não participar?
Uma ausência justificada não deveria gerar punição.
Doença, trabalho ou dificuldade técnica são situações normais.
Mas uma recusa reiterada é diferente.
Quem ocupa o púlpito assume responsabilidade sobre a fé dos ouvintes.
Um procedimento mínimo poderia prever:
1. registro de presença;
2. justificativa de ausência;
3. reunião de reposição;
4. aconselhamento diante de ausências recorrentes;
5. afastamento temporário da Palavra em caso de recusa deliberada;
6. análise formal quando houver persistência em ensino contrário à confissão da CCB;
7. direito de defesa e recurso;
8. correção pública quando o erro tiver sido público.
Isso não é punição por fazer perguntas.
É responsabilização de quem ensina.
[bookmark: _ap4f1qdvy6a]Esclarecimento sem correção será insuficiente
Imagine que uma reunião esclareça corretamente que o perdão procede da obra de Cristo.
O que acontecerá com quem continuar ensinando que a água possui poder próprio?
Imagine que se explique como interpretar João 3.
O que acontecerá com quem continuar apresentando associações pessoais como doutrina?
Imagine que seja demonstrada a diferença entre revelação, interpretação e costume.
O que acontecerá quando um ministro insistir em misturá-los?
A circular não responde.
Sem acompanhamento e consequência, a formação pode virar apenas uma reunião disponível.
O ministro participa, ouve e volta a ensinar exatamente como antes.
[bookmark: _xcfa6so4t2tr]Conclusão
O ancião que renunciou acertou ao colocar a obra e o sangue de Cristo no centro do perdão.
Acertou ao negar que a água, o ministro ou a denominação substituam aquilo que Jesus realizou na cruz.
Mas sua exposição também apresentou erros de interpretação e generalizações que precisam ser corrigidas.
Sua denúncia deve ser apurada, não presumida como provada.
Nesse contexto, a Circular nº 260 é um avanço verdadeiro.
Por isso, novamente:
Glória a Deus.
A CCB reconheceu que o ministério precisa compreender melhor as Escrituras para instruir corretamente o povo.
Agora falta transformar esse reconhecimento em processo:
· currículo;
· participação obrigatória;
· controle de presença;
· reposição;
· registro dos conteúdos;
· resposta às perguntas;
· acompanhamento;
· correção;
· defesa;
· recurso;
· e consequências para quem persistir ensinando erro.
O caso do ancião não prova sozinho aquilo que aconteceu naquela região.
Mas demonstra o perigo de uma igreja possuir uma confissão correta no papel e não conseguir garantir que seus ministros a compreendam da mesma forma.
Formação bíblica ao ministério não pode ser apenas uma oportunidade.
Precisa ser uma responsabilidade verificável.
Glória a Deus pelo primeiro passo.
Agora precisamos saber como os próximos serão dados.
Um problema de cada vez.
Essa versão reduz bastante as repetições, deixa a doutrina do batismo mais positiva e usa o caso apenas no peso que as provas permitem. Também transforma a crítica ao currículo numa proposta concreta ligada aos materiais que você já publicou.

hoje 10:52
Ontem indo ao culto me discutindo a Circular 260, falei que deveriam haver punições ao ministerio que não quiser participar das reuniões, e nessa discussão meu tio (deixe ocultado), disse que não ha como haver punição por que nosso ministerio e muito familiar e que se punir 1 o resto vai ficar bravinho e a CCB vai acabar, o que eu respondi? Se for assim melhor que a CCB acabe então, a discução acabou e retomamos para a salvação, o qual ele disse que seremos julgaos pelas obras, e aqueles que não aceitaram jesus tambem, e eu respondi: ao contrario, aquele que não aceitar Jesus ja esta condenado, as obras aumentam o galardão que não é nosso, mas sim de Cristo.

Sua resposta sobre a Circular nº 260 foi dura, mas a lógica está correta.
Se o ministério é tão familiar que não pode corrigir um integrante porque os parentes “ficarão bravos”, então a unidade está sendo mantida pela impunidade, não pela verdade. A sobrevivência da instituição não pode valer mais do que a fidelidade às Escrituras.
Eu apenas formularia de maneira mais completa:
Se a CCB só consegue continuar existindo desde que ministros não sejam responsabilizados, então o problema não é a punição: é a estrutura. Uma igreja que acaba quando começa a corrigir seus próprios erros já estava sendo sustentada pela proteção familiar, e não pela verdade.
Ou, mantendo seu tom:
Se aplicar correção bíblica fizer a CCB acabar, então é melhor que acabe a estrutura do que continuar sacrificando a verdade para proteger famílias ministeriais.
A Circular nº 260 reconhece que o ministério precisa entender melhor as Escrituras. Isso terá pouco efeito se participar for opcional e continuar não produzir consequência alguma.
[bookmark: _9l0zg8hg6wr3]Sobre o julgamento pelas obras
Aqui sua resposta estava parcialmente correta, mas precisa de uma distinção.
Você acertou ao dizer que quem rejeita Cristo já está condenado:
“Quem crê nele não é condenado; mas quem não crê já está condenado.”
 João 3:18
A pessoa não será condenada apenas porque, no julgamento final, suas obras deram um resultado matemático negativo. Ela já permanece sob condenação porque rejeita o Filho e continua em seus pecados.
Mas seu tio também tocou numa verdade bíblica: todos serão julgados segundo as obras, inclusive os cristãos.
Paulo escreve:
“Todos devemos comparecer ante o tribunal de Cristo, para que cada um receba segundo o que tiver feito por meio do corpo, ou bem, ou mal.”
 2 Coríntios 5:10
E Apocalipse diz que os mortos foram julgados:
“Segundo as suas obras.”
A distinção é esta:
[bookmark: _2wqs3jua0bz4]Para o cristão
As obras não são a causa de sua justificação.
O cristão é salvo pela graça, mediante a fé, por causa de Cristo. Suas obras:
· demonstram a realidade de sua fé;

· revelam como viveu depois de receber a graça;

· serão avaliadas por Cristo;

· podem resultar em recompensa ou perda de recompensa;

· não compram sua aceitação diante de Deus.

[bookmark: _p9pcpluav3rt]Para quem rejeita Cristo
As obras revelam concretamente sua culpa e demonstram a justiça da condenação.
A pessoa não é inocente e condenada apenas por deixar de realizar um rito chamado “aceitar Jesus”. Ela rejeita a luz e permanece em seus pecados. Suas obras manifestam aquilo que ela é e fez longe de Cristo.
Portanto, a formulação mais precisa seria:
Quem rejeita Cristo já está condenado, e suas obras serão apresentadas no juízo como manifestação justa dessa condenação. Quem está em Cristo não será justificado por suas obras, mas também terá sua vida examinada por Cristo, recebendo recompensa ou perda conforme aquilo que fez.
[bookmark: _7w3vkpjv9pg7]“O galardão não é nosso, mas de Cristo”
A ideia precisa de um pequeno ajuste.
O galardão é realmente concedido por Cristo e só existe por causa da graça. Até nossas boas obras foram preparadas por Deus, e nada permite que nos gloriemos como autores independentes delas.
Mas a Bíblia ainda fala em recompensa entregue ao servo:
“Cada um receberá o seu galardão segundo o seu trabalho.”
 1 Coríntios 3:8
Então eu diria:
O galardão é nosso como recompensa recebida, mas nunca nosso como mérito independente. É Cristo quem o concede, e até aquilo que fizemos de bom só foi possível pela graça de Deus operando em nós.
A síntese da discussão seria:
As obras não salvam, mas serão julgadas. Para o incrédulo, manifestam sua culpa; para o cristão, evidenciam sua fé e serão avaliadas por Cristo. Em nenhum dos casos elas substituem a obra de Jesus.
E sobre o ministério:
Correção sem consequência é apenas conselho. Formação ministerial sem participação obrigatória e sem responsabilização corre o risco de se tornar mais um documento correto que não consegue corrigir o púlpito.

Com isso eu digo, a CCB precisa de sistematizar sua identidade Biblica para o bem ou para o mal. Vamos escrever um artigo para o um problema de cada vez

[bookmark: _6sa02eepr13n]A CCB precisa sistematizar sua identidade bíblica
[bookmark: _umnc3onmjjch]Para o bem ou para o mal
[bookmark: _aq619eqnan57]O problema a resolver
Em uma conversa recente sobre a Circular nº 260, afirmei que as reuniões de esclarecimentos bíblicos ao ministério deveriam ser acompanhadas de alguma forma de responsabilização.
Não me parece suficiente criar encontros para ensinar o ministério e deixar a participação inteiramente dependente da vontade de cada um.
Quem ocupa o púlpito e instrui a irmandade não deveria poder simplesmente decidir que não precisa aprender.
Durante a conversa, ouvi uma objeção:
O ministério da CCB é muito familiar. Se um ministro for punido, seus parentes ficarão revoltados, outros tomarão partido e a própria denominação poderá se dividir.
Minha resposta foi direta:
Se a CCB só pode continuar existindo desde que ninguém seja corrigido, então é melhor que essa estrutura acabe.
Não estou desejando o fim da Congregação Cristã no Brasil.
Congrego nela.
Mas uma instituição não pode ser preservada a qualquer custo.
Se a manutenção da paz exige proteger ministros que ensinam erros, a paz já deixou de ser cristã.
Se vínculos familiares impedem a disciplina, a família ministerial passou a ocupar o lugar da verdade.
Se a denominação acaba quando começa a corrigir seus próprios erros, então ela não estava sendo sustentada pelo Evangelho, mas pelo medo de desagradar pessoas influentes.
A conversa depois mudou para a salvação.
Foi afirmado que todos serão julgados pelas obras, inclusive aqueles que não aceitaram Jesus.
A afirmação possui uma parte verdadeira.
A Bíblia realmente ensina que as obras serão julgadas.
Mas, sem distinguir justificação, condenação, evidência da fé e galardão, verdades bíblicas diferentes se misturam e produzem conclusões confusas.
Essas duas discussões parecem separadas.
Não são.
Elas mostram o mesmo problema:
A CCB ainda não sistematizou publicamente, de maneira suficientemente clara, sua identidade bíblica.
Esse é o problema de hoje.
Um problema de cada vez.
[bookmark: _vhwaswnazsna]A Circular nº 260 reconheceu uma necessidade real
A Circular nº 260/2026 anuncia reuniões nacionais de esclarecimentos bíblicos destinadas a anciães, diáconos, cooperadores do ofício ministerial e cooperadores de jovens e menores.
O documento afirma:
“Considerou-se, também, a necessidade que todos temos de entender melhor as Escrituras Sagradas para a perfeita instrução ao povo.”
Glória a Deus.
A afirmação é correta e importante.
Ela reconhece oficialmente que estar no ministério não significa compreender automaticamente as Escrituras.
Reconhece também que o povo pode ser instruído imperfeitamente quando aqueles que ensinam não possuem compreensão suficiente da Bíblia.
A circular prevê encontros virtuais com alcance nacional e transmissão para aproximadamente novecentos pontos.
Isso permite que o mesmo esclarecimento chegue a diferentes regiões.
É uma iniciativa necessária.
Mas ela levanta uma pergunta inevitável:
Esclarecimento sobre o quê?
Não basta reunir ministros para falar genericamente sobre a Bíblia.
É preciso definir o que a CCB professa, quais erros precisam ser corrigidos e como os ensinamentos serão aplicados.
[bookmark: _xrrphlvjwqn3]A CCB já possui doutrina, mas não a explica suficientemente
Seria errado afirmar que a CCB não possui doutrina.
Ela possui Pontos de Doutrina e da Fé.
Possui Estatuto.
Possui tópicos de ensinamento.
Possui circulares nacionais.
Possui práticas litúrgicas e disciplinares.
Possui uma tradição oral muito forte.
O problema é que esses elementos não formam, para a irmandade, uma exposição pública, organizada e suficientemente detalhada daquilo que a denominação entende como fé bíblica.
Os Pontos de Doutrina são curtos.
As circulares respondem a controvérsias específicas.
Os tópicos misturam assuntos doutrinários, disciplinares, litúrgicos e administrativos.
A tradição oral muda conforme a região e o pregador.
O resultado é que várias mensagens podem conviver dentro da mesma denominação:
· a salvação é pela graça;
· mas o cristão precisa conservar o favor de Deus por seu desempenho;
· o sangue de Cristo perdoa;
· mas a água do batismo perdoa;
· a Bíblia é a autoridade suprema;
· mas uma revelação atual não pode ser questionada;
· a Trindade é confessada;
· mas ideias modalistas continuam sendo ensinadas;
· o estudo bíblico é incentivado;
· mas autores cristãos externos são tratados como ameaça;
· a CCB é parte da Igreja universal;
· mas sair da denominação é frequentemente descrito como sair da graça.
Essas contradições não precisam estar todas nos documentos oficiais para produzir confusão.
Basta que não exista uma explicação suficientemente clara para distingui-las.
[bookmark: _tg8joz1qmwd3]Sistematizar não significa substituir a Bíblia
Algumas pessoas ouvem a expressão “sistematizar a doutrina” e imaginam uma tentativa de colocar a teologia acima das Escrituras.
É o contrário.
Sistematizar significa reunir, organizar e relacionar aquilo que a Bíblia ensina.
Por exemplo, a Bíblia afirma:
· que somos salvos pela graça;
· que a justificação é recebida pela fé;
· que Deus julgará segundo as obras;
· que a fé sem obras é morta;
· que o cristão receberá galardão;
· que quem não crê já está condenado;
· que devemos perseverar até o fim.
Todas essas afirmações são bíblicas.
O problema começa quando são repetidas sem distinção.
[bookmark: _wwqnk091r99r]Seremos julgados pelas obras?
Sim.
Paulo afirma que todos comparecerão diante do tribunal de Cristo para receber segundo aquilo que fizeram.
Apocalipse apresenta os mortos sendo julgados segundo suas obras.
Mas isso não significa que o pecador seja justificado pela soma de suas boas ações.
Jesus afirma:
“Quem crê nele não é condenado; mas quem não crê já está condenado.”
Quem rejeita Cristo não permanece neutro até o juízo.
Já está sob condenação.
No juízo, suas obras revelarão publicamente a justiça dessa condenação.
Para o cristão, as obras também serão examinadas.
Elas demonstram a realidade de sua fé e serão avaliadas por Cristo.
Pode haver recompensa e perda de recompensa.
Mas essas obras não compram a aceitação diante de Deus.
Precisamos distinguir:
· justificação: Deus declara justo o pecador que está em Cristo;
· santificação: transformação contínua da vida;
· perseverança: permanência na fé;
· obras: frutos e evidências dessa fé;
· juízo: manifestação pública da justiça de Deus;
· galardão: recompensa concedida por Cristo;
· condenação: estado daqueles que permanecem sem Cristo.
Sem essas distinções, uma frase verdadeira como “seremos julgados pelas obras” pode acabar ensinando salvação por desempenho.
Não porque a Bíblia seja contraditória.
Mas porque o ensino foi desorganizado.
[bookmark: _x0l7evw0tzk2]O galardão pertence a quem?
Eu disse na conversa que o galardão não é nosso, mas de Cristo.
A ideia precisa ser explicada.
A Bíblia realmente diz que cada um receberá seu galardão conforme seu trabalho.
Portanto, existe recompensa entregue ao servo.
Mas essa recompensa nunca é mérito independente da graça.
Foi Deus quem nos deu vida.
Foi Cristo quem nos salvou.
Foi o Espírito quem operou em nós.
Até as boas obras foram preparadas por Deus para que andássemos nelas.
O galardão é nosso como dádiva recebida.
Não é nosso como conquista autônoma da qual possamos nos gloriar.
Até quando Cristo recompensa o cristão, ele está coroando a obra de sua própria graça.
Essa é uma distinção teológica simples.
Mas, sem sistematização, ela pode desaparecer no meio de frases soltas.
[bookmark: _mmtlqqa5eesf]Um ministério familiar não pode ser um ministério impune
O problema não é haver parentes no ministério.
A Bíblia apresenta famílias servindo juntas.
O problema surge quando os vínculos familiares se tornam um sistema informal de proteção.
Quando alguém diz:
“Não dá para corrigir um ministro porque os parentes ficarão bravos”,
está admitindo algo muito grave.
Está dizendo que a disciplina depende menos da verdade do que do sobrenome, das amizades e das alianças regionais.
Nesse cenário, o ministro não responde apenas à doutrina.
Responde a uma rede de relações que pode protegê-lo.
E quem tenta corrigi-lo pode enfrentar não somente o indivíduo, mas toda a estrutura familiar ao redor dele.
Isso produz vários efeitos:
· erros deixam de ser corrigidos;
· ministros influentes tornam-se praticamente intocáveis;
· a irmandade não sabe a quem recorrer;
· denúncias morrem dentro da própria região;
· a reputação institucional vale mais do que a transparência;
· e o púlpito pode continuar ensinando aquilo que os documentos oficialmente negam.
Se esse sistema não suporta disciplina, ele precisa ser reformado.
Se não puder ser reformado, então não deve ser preservado apenas para que a instituição continue numericamente grande.
A Igreja pertence a Cristo.
Não às famílias ministeriais.
[bookmark: _oqg4sj7hyef]Formação sem consequência pode virar cerimônia
As reuniões anunciadas pela Circular nº 260 são um avanço.
Mas o documento não informa:
· se a participação será obrigatória;
· se haverá controle de presença;
· se existirão reuniões de reposição;
· se os materiais serão publicados;
· se haverá acompanhamento;
· se as perguntas terão resposta;
· ou quais consequências existirão para quem persistir ensinando algo contrário ao esclarecimento recebido.
Isso é decisivo.
Quem já deseja aprender provavelmente participará.
O ministro mais resistente pode simplesmente faltar.
E, mesmo comparecendo, pode ouvir tudo e voltar ao púlpito para repetir exatamente as mesmas ideias.
Sem acompanhamento, a formação pode se tornar mais uma cerimônia ministerial.
Sem correção, o esclarecimento vira opinião.
Sem consequência, a doutrina oficial continua sem força prática.
[bookmark: _5nfh8pp3v2nl]O que deveria ser sistematizado?
A CCB precisa declarar publicamente e explicar de forma organizada aquilo que entende sobre, pelo menos:
[bookmark: _ypcu19jpgg1u]Escrituras
· A Bíblia é ou contém a Palavra de Deus?
· O que é inspiração?
· O que é preservação?
· Qual é a autoridade das circulares, tópicos e revelações atuais?
· Como uma pregação deve ser examinada?
[bookmark: _yki9l2osn3wp]Deus e Cristo
· O que significa Trindade?
· Pai, Filho e Espírito Santo são pessoas distintas?
· Como combater o modalismo?
· Quem é Cristo?
· O que sua morte e ressurreição realizaram?
[bookmark: _etkscqrvm9ep]Salvação
· O que é graça?
· O que é fé?
· O que é justificação?
· O que é novo nascimento?
· Qual é o lugar das obras?
· O que significa perseverar?
· Em que sentido seremos julgados pelas obras?
· O que é galardão?
· Qual é a relação entre batismo e perdão?
[bookmark: _g7er2tjb79p1]Espírito Santo
· Os dons continuam?
· Como as profecias devem ser julgadas?
· Uma revelação atual pode criar doutrina?
· Quem corrige uma profecia falsa?
· Qual é a diferença entre direção pessoal e Palavra de Deus?
[bookmark: _ernvyo6hpoom]Igreja e ministério
· A CCB é parte da Igreja ou a própria Igreja?
· Qual é a autoridade dos ministros?
· Como um ministro pode ser questionado?
· Quem julga um ancião?
· Existe recurso?
· Quais erros exigem afastamento?
· Como erros públicos são corrigidos publicamente?
[bookmark: _7rryjlgtdwn0]Doutrina e disciplina
· O que é mandamento bíblico?
· O que é doutrina?
· O que é interpretação?
· O que é costume?
· O que é regra administrativa?
· O que pode mudar?
· O que é considerado heresia?
Isso é sistematizar uma identidade bíblica.
Não é inventar uma nova fé.
É dizer claramente aquilo que a denominação já afirma crer — ou descobrir que não existe consenso suficiente para afirmá-lo.
[bookmark: _hkvsgwc0jwuj]Para o bem ou para o mal
Sistematizar a identidade da CCB pode produzir dois resultados.
O primeiro é positivo.
Talvez a denominação organize sua doutrina, reconheça erros, corrija formulações, prepare melhor o ministério e se torne mais coerente com o Evangelho que afirma professar.
Glória a Deus se isso acontecer.
Mas existe outra possibilidade.
Ao organizar suas crenças, a CCB pode descobrir que determinadas posições realmente são incompatíveis com as Escrituras.
Pode decidir proteger tradições.
Pode institucionalizar interpretações inadequadas.
Pode transformar ambiguidades em doutrina oficial.
Pode escolher a autoridade ministerial acima do exame bíblico.
Ainda assim, a sistematização será útil.
Porque ao menos saberemos claramente o que está sendo defendido.
A ambiguidade permite que todos afirmem estar certos.
O documento diz uma coisa.
O púlpito diz outra.
O membro acredita numa terceira.
E, quando alguém questiona, responde-se que ele não compreendeu “a essência da obra”.
Uma identidade sistematizada obriga a instituição a escolher.
Para o bem ou para o mal.
[bookmark: _88hsb57czyf]Nossos materiais mostram que isso é possível
O projeto de Formação Bíblica e Teológica Complementar que disponibilizamos gratuitamente foi construído justamente para mostrar que esse trabalho pode ser realizado de maneira simples.
O primeiro módulo trata de interpretação bíblica:
· contexto;
· gêneros literários;
· versículos isolados;
· descrição e prescrição;
· comparação de passagens;
· aplicação responsável.
O segundo apresenta a formação e transmissão das Escrituras:
· cânon;
· manuscritos;
· traduções;
· apócrifos;
· tradição oral;
· continuidade apostólica.
O terceiro organiza as principais doutrinas cristãs:
· Deus;
· Cristo;
· Espírito Santo;
· Trindade;
· pecado;
· graça;
· salvação;
· fé;
· obras;
· Igreja;
· batismo;
· ressurreição;
· juízo.
O material não pretende ser a resposta definitiva para tudo.
Também não exige que a CCB o adote.
Ele apenas demonstra que é possível ensinar de forma organizada, acessível, bíblica e compatível com a vida comunitária da denominação.
[bookmark: _6e6nmzl5we0]Conclusão
A discussão sobre punição ministerial e a discussão sobre julgamento pelas obras chegaram ao mesmo ponto.
A CCB possui muitas afirmações bíblicas.
Mas ainda precisa mostrar como elas se relacionam.
Precisa explicar publicamente:
· aquilo que crê;
· aquilo que rejeita;
· como interpreta;
· quem ensina;
· quem corrige;
· e o que acontece quando alguém persiste no erro.
A Circular nº 260 representa um passo importante.
Glória a Deus por esse passo.
Mas reuniões de esclarecimento não serão suficientes se a participação não for levada a sério e se o erro continuar sem consequência.
Um ministério protegido por vínculos familiares não pode estar acima da doutrina.
Uma instituição preservada pela impunidade não está sendo preservada biblicamente.
E uma denominação que possui medo de definir sua fé acaba permitindo que qualquer pessoa defina essa fé a partir do púlpito.
A CCB precisa sistematizar sua identidade bíblica.
Para reconhecer seus acertos.
Para corrigir seus erros.
Para responsabilizar quem ensina.
Para proteger a irmandade.
E, principalmente, para decidir se sua unidade está fundamentada em Cristo e nas Escrituras ou apenas na preservação da própria estrutura.
Para o bem ou para o mal.
Um problema de cada vez.
[bookmark: _480s65r8y2p3]Biblioteca/transcricao_apenas_irmao_renuncia.txt
TRANSCRIÇÃO LIMPA — APENAS O IRMÃO QUE ANUNCIA A RENÚNCIA

Observação:
Foram removidos os comentários do apresentador do vídeo. A pontuação e alguns erros evidentes da transcrição automática foram corrigidos. Nomes próprios, localidades e pequenos trechos marcados como incertos devem ser conferidos diretamente no áudio original.

[01:15]
Pela obra de redenção que o Senhor fez para com a minha alma, mandando seu amado Filho, nosso Senhor Jesus Cristo, que, na cruz do Calvário, derramou seu sangue, pagou os meus pecados, perdoou as minhas dívidas e me reconciliou com Deus. Hoje tenho paz com Deus e a certeza da salvação. Glória a Deus.

[03:21]
Irmãos, percebam que há alguns dias já não estou atendendo o culto, e eu vou passar para os irmãos o motivo disso.

[04:26]
Os irmãos lembram que, no mês de março, houve um batismo ali no [Moriu — conferir localidade], e Deus me deu a graça de atender aquele batismo. Glória a Deus.

Junto ali estava o irmão Cleusmar, ancião de [Conigo — conferir localidade]. Eu estava atendendo o batismo quando chegou a hora da Palavra. Foi lido João, capítulo 3, onde Jesus instrui Nicodemos a respeito do novo nascimento.

Eu fui fazendo a exposição da Palavra. Quando cheguei ao versículo 5, onde Jesus disse a Nicodemos: “Na verdade, na verdade te digo que aquele que não nascer da água e do Espírito não pode entrar no Reino de Deus”...

[06:05]
Mostrando para os irmãos e ouvintes a Palavra de Deus, eu disse que Jesus, quando falava em nascer da água, dizia nascer dele, porque Jesus é a água da vida. O irmão havia pedido o hino 167: “A água viva sai do manancial, que é Cristo Redentor”.

[08:08]
Trouxe também a passagem de João 4, quando Jesus conversa com a mulher samaritana. Ele disse àquela mulher: “Se tu soubesses quem te pede água, tu lhe pedirias, e ele te daria água viva”. E disse: “Aquele que beber da água que eu lhe der nunca mais terá sede, porque a água que eu lhe der se fará nele uma fonte que salta para a vida eterna”. Ele estava falando dele.

Continuei no mesmo contexto, em João 7, onde, no último e grande dia da festa, Jesus se colocou de pé e disse: “Quem tem sede venha a mim e beba. Quem crê em mim, como diz a Escritura, rios de água viva correrão do seu interior”.

Peguei ainda o hinário, no hino 167: “Água viva vem”. Sai de quem? Do manancial que é Cristo Redentor.

[10:41]
O hino 181 diz: “Vós que procurais a água que dá vida, vinde a Cristo, a fonte do perdão”. Está aqui no hinário, baseado na Bíblia e no nosso hinário.

Então chegou o momento de explicar o que é nascer do Espírito. Falei aos irmãos naquele batismo: nascer do Espírito é nascer do alto, nascer de Deus, nascer do Espírito Santo.

Peguei a Bíblia no púlpito e li Efésios 1:13: “Vós, que ouvistes a palavra da verdade, o evangelho da vossa salvação, e, tendo nele crido, fostes selados com o Espírito Santo da promessa, o qual é o penhor da nossa herança, para redenção da possessão de Deus, para louvor da sua glória”. Glória a Deus.

[14:00]
Há irmãs e irmãos que estavam naquele batismo e podem confirmar isso.

Expliquei quando ocorre o novo nascimento e a regeneração. Li Gálatas 3:27: “Todos quantos fostes batizados em Cristo já vos revestistes de Cristo. Não há judeu nem grego, servo nem livre, macho nem fêmea”.

É o momento em que somos batizados no corpo de Cristo e passamos a fazer parte do corpo de Cristo. É a unidade da Igreja.

Em 1 Coríntios 12:13, Paulo também diz: “Todos fomos batizados em um Espírito, formando um corpo, quer judeus, quer gregos, quer servos, quer livres; e todos temos bebido de um Espírito”.

Está na Bíblia. É a Palavra de Deus. É o Evangelho.

Mas o irmão Cleusmar se escandalizou e colocou 1 Pedro 3:21, dizendo que Pedro afirma que o batismo salva.

[19:34]
Esse assunto foi levado para uma reunião regional. Nessa reunião estavam os irmãos de Cuiabá, o irmão Antônio Graciano, Marcos Antônio, de [Senador Metelo — conferir], e os demais anciães e diáconos da nossa região.

No meio da reunião, o irmão Cleusmar se colocou de pé e perguntou ao irmão Antônio Graciano:

— Vou fazer uma pergunta, irmão Antônio.

O irmão Antônio respondeu:

— Pode fazer, irmão Cleusmar.

Então ele perguntou:

— A água do batismo perdoa pecado?

O irmão Antônio sorriu, e todos os anciães e diáconos que estavam ali sorriram, como se aquilo fosse uma piada.

[21:26]
Ele respondeu:

— Que pergunta? É claro que perdoa.

Naquele momento eu me coloquei de pé, com todo respeito, e falei:

— Irmão, o irmão Cleusmar está perguntando isso porque nós estivemos juntos em um batismo.

Contei na reunião aquilo que os irmãos ouviram aqui.

Mas, para minha decepção, todos eles acreditavam que quem perdoa os nossos pecados não é o sangue de Cristo, não é aquilo que Cristo fez no Calvário, quando sofreu e padeceu a morte de cruz.

Digo isso claramente: eles disseram que quem perdoa os nossos pecados é a água do batismo, e que Jesus foi batizado para dar o exemplo.

Eu falei:

— Irmãos, eu não estou negando o batismo.

[26:37]
Eu estou dizendo que quem perdoa os nossos pecados é o sangue de nosso Senhor Jesus Cristo, vertido na cruz.

Peguei o hinário e citei os hinos 405, 410, 415, 420, 423 e 424. São hinos que falam de redenção, libertação e perdão por meio do sangue de Cristo.

Também citei o quinto Ponto de Doutrina do nosso hinário. Eu não estava trazendo algo de fora, mas a nossa própria confissão de fé.

Nós cremos que o novo nascimento e a regeneração se recebem somente pela fé em Jesus Cristo, o qual morreu pelos nossos pecados e ressuscitou para nossa justificação.

Glória a Deus. Mas, irmãos, nada adiantou.

[28:38]
Terminou a reunião e levaram o assunto para São Paulo. Eu falei:

— Agora a situação vai melhorar. Certamente os irmãos de São Paulo têm essa compreensão de que é o sangue de Cristo que perdoa os pecados.

Entraram em contato com o irmão João Limeira Moreira, responsável pelo estado de Mato Grosso. Passaram o assunto para ele, não sei de que maneira.

Depois fui para casa. Certo dia, o irmão Zezinho, ancião de [Colniza — conferir], me ligou e disse que haveria uma reunião extraordinária.

Eu respondi:

— Maravilha. Deus está preparando. Estarei na reunião.

Eu não sabia de nada. Quando cheguei lá, lembrei que os irmãos mais antigos falavam que existia um “quartinho” para onde levavam quem havia errado.

[29:45]
Antigamente, quando um adolescente jogava bola ou assistia televisão, diziam que ele iria para esse lugar. Pois é, irmãos: não acabou. Ainda existe.

Passamos pela sala de reunião e me levaram para um quarto. Nesse quarto havia oito anciães.

Estavam ali anciães de Tangará da Serra, Juara, Juína, Aripuanã, Juruena e outros locais, além dos irmãos da nossa região. [Os nomes e localidades precisam ser conferidos no áudio.]

Entramos naquele quarto e disseram:

— Estamos aqui reunidos para o irmão Celso se retratar. Ele disse no batismo e também na reunião de Juína que a água do batismo não perdoa pecado. Entramos em contato com o irmão João Limeira, e ele pediu que nos reuníssemos e que o irmão Celso humildemente se retratasse, dizendo que quem perdoa os nossos pecados é a água do batismo, não o sangue de Cristo.

[32:52]
Isso doeu no meu coração.

Falei:

— Irmão Pedro, eu nunca faria isso. Jamais.

Preguei novamente pelas Escrituras e fui apresentando o Ponto de Fé e Doutrina e aquilo que está escrito nas cartas de Paulo.

No final, o irmão Zacário falou:

— Irmão, se quer ficar no meio de nós, retrate-se. Negue isso.

Eu respondi:

— Jamais farei isso. Jamais.

Então manifestei:

— Irmão Pedro, estou aqui diante dos irmãos, diáconos e anciães. Se for para eu negar o sangue de Cristo, aquilo que ele fez por nós, a propiciação no Calvário em resgate da nossa alma, e dizer que é a água do batismo que perdoa pecado, eu renuncio ao meu ministério.

Cheguei em casa pensando:

— Não explicaram corretamente esse caso ao irmão João Limeira e ao irmão Silvano de Leme, os dois que pediram essa reunião.

Então liguei para o irmão Pedrinho.

[35:39]
Eu disse:

— Quero o contato do irmão João. Quero conversar com ele.

Perguntaram:

— O que você quer falar com ele? Fale para mim e eu transmito.

Eu respondi:

— Não. Quero falar diretamente com ele.

Com muito custo, deram-me o contato. Mandei um áudio ao irmão João, mas não sei se ele viu; não respondeu.

No dia seguinte, o irmão Pedrinho me ligou dizendo que o irmão João estaria em Juína, na nossa regional, e que eu poderia conversar com ele lá.

Esperei trinta dias e fui para Juína. Quando cheguei, entrei na sala de reunião e perguntei:

— Irmão Pedrinho, onde está o irmão João?

Ele respondeu:

— Não veio. Avisou de última hora que não poderia vir.

[37:58]
O assunto surgiu novamente e eu voltei a falar. Se fosse na época da Lei, eu teria sido apedrejado. Eles se revoltaram quando eu disse que a água do batismo não perdoa pecado.

Deixei bem claro:

— O batismo é mandamento, é ensinamento, é ordenança de Cristo. Mas o batismo é um testemunho público da nossa fé, daquilo que ocorreu dentro de nós.

[39:19]
Mas nada adiantou.

Quando cheguei em casa, liguei novamente. Como ele não havia me respondido, mandei outro áudio:

— Irmão João, a paz de Deus. Deus o abençoe pela atenção ao assunto que está acontecendo aqui. Agora não precisa mais vir, porque vou congregar e passar para a irmandade o que aconteceu e o motivo da minha renúncia.

Não passaram dez minutos e ele entrou em contato.

Para minha decepção, conversando com ele, percebi que sua mentalidade era a mesma do irmão Cleusmar e dos demais anciães daqui. Eles acreditam que quem perdoa os nossos pecados é a água do tanque, e não o sangue de Cristo.

[42:16]
Isso dói em mim, irmãos. Dói. [Trecho seguinte incompreensível na transcrição automática.]

[43:03]
O hino 405 diz: “Só o sangue de Jesus tem poder de nos livrar, de nos limpar e de toda mancha nos lavar”.

Não tenho nada contra os irmãos. Os irmãos sabem disso. Nossa vida aqui foi anunciando o Evangelho de Cristo.

Eu sei que os irmãos compreendem que é o sangue de Cristo que perdoa pecado.

Mas taparam a minha boca e disseram para eu não pregar isso, para eu pregar de forma diferente à irmandade.

Eu não vou negar aquilo que o meu Mestre, o nosso Mestre, fez por nós na cruz do Calvário. Não negarei o sangue de Cristo em resgate da nossa alma.

Por esse motivo, ainda digo aos irmãos: quantas vezes me viram aconselhando os irmãos a estudar a Bíblia e conhecer as Escrituras?

Isso é mandamento de Jesus. Jesus disse: “Examinai as Escrituras, porque vós cuidais ter nelas a vida eterna, e são elas que de mim testificam”.

Oséias 4:6 diz: “O meu povo foi destruído por falta de conhecimento e por desprezar o conhecimento”.

[45:14]
Estudar a Bíblia é mandamento. E nós somos proibidos, pelos maiores do Brás, de estudar a Bíblia.

[46:36]
Então fica bem claro, irmãos: não só farei minha carta de renúncia, como nela colocarei meu desligamento da instituição.

Continuo sendo daqueles que estão em Cristo Jesus, mas me desligo da instituição.

Amo a irmandade; os irmãos estão dentro do meu coração. Deus sempre me dará graça para orar por vós.

Agradeço a Deus por tudo.

Deus, por Jesus Cristo, seja sempre louvado.


